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ACÓRDÃO AC2 – TC 01434/12 
 

 

 

RELATÓRIO  

Cuidam os presentes autos do exame da legalidade dos atos de admissão de pessoal 

decorrente de decisão plenária realizada em 09 de agosto de 1990. Naquela ocasião foi determinada a 

realização de inspeção “in loco” com objetivo de averiguar, em processo apartado, a existência de 

sevidores admitidos sem concurso público e em período eleitoral, conforme Relatório emitido pela 

Auditoria às fls. 100/106 de 10 de agosto de 1990. 

Em seu relatório, verificou-se a existência de 11 (onze) funcionários admitidos em 

período eleitoral, na vigência da Lei 7.664/88 (fls. 103/104), 01 (um) servidor na vigência da Lei 

7.493/86 e 06 Procuradores, sendo 03 (três) na vigência da Lei 7.664/88 e 03 (três) na vigência da Lei 

7.493/86. 

Servidor Cargo Data Admisão 
Agnaldo Brito de Almeida Revisor Taquigráfico 13.08.88 
Antonio Pedro da Silva Motorista 14.09.88 
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Alberto Luiz Nogueira F. Lima Redator 01.10.88 
Gaspar Ferreira Padilha Agente Auxiliar 01.10.88 
Magda Maria de Souza Pereira Assistente Técnico 01.10.88 
Manoel Francisco da Costa Redator Oficial 01.10.88 
José Robson Lacerda Lisboa Assessor Adminsitração 01.10.88 
Bernardo Tomé de Lima Auditor 01.10.88 
Jacilma Aparecida G. Oliveira Agente Auxiliar 03.10.88 
Maria Carmita Alves Falcão Agente Auxiliar 30.09.88 
José Lacerda Neto Procurador 18.12.86 
Edvaldo Fernandes Motta Procurador 18.12.86 
Jório de Lyra Machado Procurador 18.12.86 
Orlando Gonçalves Lima Procurador 01.10.88 
Gilberto Cesar Falcão Procurador 01.10.88 
João Cyrillo S. da Silveira 
Neto 

Procurador 01.10.88 

 

Notificado, o então Presidente da Assembléia Legislativa da Paraíba, apresentou defesa 

que foi analisada pelo Órgão Técnico em seu relatório de fls. 249/252. concluindo pela permanência 

das irregtularidades. 

Chamado a se pronunciar, o Ministério Público emitiu Parecer de lavra do Procurador 

Marcílio Toscano Franca Filho fls. 254/261, requerendo que a Auditoria procedesse a anexação das 

certidões detalhadas de tempo de serviço relativa aos servidores. 

O Órgão Técnico solicitou à Assembléia Legislativa as certidões de tempo de serviço 

dos servidores, que atendeu ao pedido e anexou a documentação às fls.266/288. 

Os autos retornaram ao Ministério Público que opinou pela ilegalidade de todos os atos 

que importaram em provimento de cargos sem prévio concurso público desde 05-10.83, devendo os 

mesmos serem declarados nulos de pleno direito (fls. 291). 

O processo foi agendo para esta sessão dispensando as comunicações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR  

Adoto como entendimento o Parecer do Procurador Marcílio Toscano Franca Filho que 

abaixo transcrevo: 
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Por fim, o D. Procurador em novo pronunciamento de fls. 291, verifica que “nenhum dos 

beneficiados comprovou ter sido aprovado em concurso público ou ter um quinquênio de serviço 

público antes da CF/88.” E conclui pela ilegalidade dos atos, determinando prazo peremptório para 

que a Assembléia Legislativa adote as providências necessárias ao restabelecimento da legalidade. 
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Em que pesem as sempre diligentes observações do ínclito Procurador, obseve-se terem 

sido todas as admissões levadas a efeito antes de 05/10/1988, quando se instalou uma nova ordem 

constitucional. 

A partir de então, pelas normas citadas no parecer transcrito, é possível identificar a 

divisão dos servidores públicos, quanto aos requisitos de admissão, em três grandes grupos: um, 

adjetivado de servidor estável sem efetividade, porquanto ingresso no serviço público sem concurso há 

mais de cinco anos antes da Constituição de 1988; o segundo, classificado como servidor efetivo, 

tendo em vista seu provimento ter ocorrido após regular submissão a concurso público; no último 

grupo se enquadram os servidores cujos atos de admissão sem concurso são nulos de pleno direito, 

tendo em vista seu ingresso em cargo público sem atender ao requisito do concurso público, conforme 

previsto constitucionalmente. Vejamos: 

Art. 37. ... 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do 

cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 

declarado em lei de livre nomeação e exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, 

de 1998) 

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável uma vez, 

por igual período; 

§ 2º - A não observância do disposto nos incisos II e III implicará a nulidade do ato e a 

punição da autoridade responsável, nos termos da lei. 

O fato de serem admitidos em período eleitoral, previsto em lei, não gera reflexo para 

imbuir mudança no tratamento a ser dado à situação, sob pena de se soprepor norma infraconstitucinal 

à nova ordem constitucional. 

Assim, embora não alcançados pela estabilidade excepcional, os servidores admitidos 

mencionados nos autos, seus atos não estão elencados como nulo. 

Dessa forma, voto pela declaração de que a Constituição de 1988 não qualifica tais atos 

como nulos de pleno direito, recomendo-se à Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba observar o 

critério constitucional do concurso público nas admissões de pessoal que realizar. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 01482/89, referentes à admissão 

de dezessete servidores pela Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba em período eleitoral, entre 

18/12/1986 e 03/10/1988, ACORDAM  os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado 

da Paraíba (2ªCAM/TCE-PB), à unanimidade, nesta data, na conformidade do voto do Relator, em: a) 

DECLARAR  que a Constituição de 1988 não qualifica tais atos como nulos de pleno direito, 

recomendo-se à Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba observar o critério constitucional do 

concurso público nas admissões de pessoal que realizar, determinando-se o arquivamento dos autos. 

Registre-se e publique-se. 

Mini-Plenário Conselheiro Adailton Coelho Costa. 

João Pessoa, de 28 de agosto de 2012. 
 
 
 

Conselheiro Antônio Nominando Diniz Filho 
Presidente em exercício 

Conselheiro André Carlo Torres Pontes 
Relator 

 
 
 

Subprocuradora-Geral Elvira Samara Pereira de Oliveira 
Representante do Ministério Público de Contas 


